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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Resolução Nº 00143/2021

ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 31, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE “DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA”, PARA CRIAR A COMISSÃO DE DIVERSIDADE.

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA APROVA:

 

Art. 1º. A Resolução nº 31, de 19 de dezembro de 2002, que “dispões sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de
Uberlândia”, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 98. [...]

XVIII – Comissão de Diversidade.”

“Art. 102. [...]

XVIII – Comissão de Diversidade:

promover o diálogo, a escuta, o acolhimento e o acompanhamento de pessoas LGBT+ vítimas de discriminação no Município;

Encaminhar aos órgãos públicos competentes e acompanhar a apuração de denúncias quanto à discriminação de orientação sexual e de identidade 
de gênero;

promover e recomendar aos órgãos competentes estratégias institucionais de prevenção e combate à discriminção população LGBT+;

promover a Igualdade e respeito à diversidade orientação sexual e de gênero;

receber, direcionar ao órgão competente, acompanhar a investigação de denúncias relativas à ameaça ou à violação dos direitos da população 
LGBT+, em especial às vítimas de violência doméstica, física, psicológica e moral, e respectiva discussão e deliberação;

fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos da população LGBT+, visando ao seu empoderamento na 
sociedade uberlandense;

incentivo à visibilidade e memória das pessoas que são/foram vítimas desta forma de discriminação no Município;

efetivar e garantir a mobilização do Poder Público para o enfrentamento de indícios de abusos e discriminação à sexualidade, no âmbito do 
Município;
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analisar as ações e políticas públicas com a finalidade de mitigar a discriminação à orientação sexual e identidade de gênero no âmbito do 
Município;

propor a inclusão de grupos e setores historicamente invisibilizados em diversos setores produtivos, educacionais, artístico-culturais, esportivos;

participar de ações integradas com entidades ligadas às questões de promoção de minorias e ao combate aos mais diversos tipos de discriminação;

promover estudos e opinar sobre assuntos e atividades relativos à promoção à igualdade econômica, étnico-racial e de gênero.

fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à prevenção e ao combate à discriminação da população LGBT+;

promover e participar a realização de palestras, congressos, conferências e demais eventos com a temática da cidadania, diversidade, igualdade e 
combate à discriminação da população LGBT+.

debater e promover políticas de trabalho para os setores da sociedade historicamente invisibilizados e discriminados, em especial da população 
LGBT+.

propor a criação do Observatório Legislativo para a Redução de Desigualdades e todo tipo de Discriminação, em especial, por meio da 
eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito.

apresentar sugestões para a elaboração do planejamento plurianual do Governo do Município, o estabelecimento de diretrizes orçamentárias e 
para a alocação de recursos no orçamento anual do Município, visando subsidiar decisões governamentais voltadas à implantação de políticas 
públicas para a promoção dos direitos da população LGBT+;

propor e incentivar a realização de campanhas destinadas à promoção da diversidade sexual, dos direitos da população LGBT+ e o enfrentamento 
à discriminação LGBTfóbicas;

prestar colaboração técnica, em sua área de atuação, a órgãos e entidades públicas do Município;

 

CLÁUDIA GUERRA
Vereador

AMANDA GONDIM
Vereador
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FABÃO
Vereador

GILVAN MASFERRER
Vereador

Justificativa:

A criação da Comissão Permanente de Diversidade mostra-se de extrema importância e justificável com o objetivo de assegurar o 
comprometimento do Poder Legislativo Uberlandense com o combate à discriminação e o rechaço a todo e qualquer tipo de intolerância quanto à 
orientação sexual, origem,de gênero, condição sócio-econômica, idade e deficiência. Primeiramente, preceitua a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), a qual possui como fundamento a cidadania e a dignidade da pessoa humana ( art. 1º), ademais é um 
objetivo da República promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação 
(art. 3º, IV). Nada obstante, quanto à igualdade formal dispõe a Constituição que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes (art. 5º). Nesta perspectiva, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 também 
expressa que: “todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição” (art. 2º). Com efeito, busca-se com a criação da referida Comissão Parlamentar, a instituição de um órgão colegiado do Poder 
Legislativo especializado na efetivação da cidadania e pela garantia da inclusão e da diversidade e que atue em benefício, especialmente, 
daqueles que são constantemente acometidos por inúmeras discriminações e pelos mais diversos tipos de violências, em especial, a população que 
compreende Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT+). A despeito da possibilidade de questionamento quanto à eventual 
sobreposição ou até mesmo conflito de competências das Comissões Permanentes desta Casa Legislativa, afasta-se esse possível apontamento, 
uma vez que se mostra imperiosa a criação de uma junta especializada para a defesa e promoção deste setor da sociedade que possui recorrentes 
violações de direitos e também, é constantemente discriminada em diversas perspectivas (sociais, econômicas, políticas, religiosas, sexuais, 
origem e etária)

CLÁUDIA GUERRA
Vereador

AMANDA GONDIM
Vereador
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